
EMENDA Nº   10 , AO PROJETO DE LEI Nº 677, DE 2008

SL Nº 884, DE 2008

Suprima-se o inciso XXXIX da alínea a do inciso I do artigo 1º do projeto em epígrafe.

JUSTIFICATIVA

Objetiva a presente emenda excluir os produtos ópticos, dentre aqueles que se pretende sujeitar ao regime de substituição tributária, tendo em vista as peculiaridades do setor, já bastante prejudicado em função da concorrência de produtos piratas, conforme passamos a expor.

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 36 milhões de brasileiros necessitam usar óculos, sendo que 16,5 milhões sofrem algum tipo de deficiência visual. Óculos de receituário representam muito mais que um rentável segmento de mercado, mas um acessório de utilidade pública, fundamental para a saúde da população, podendo contribuir para baixar em 63% (sessenta e três) por cento o índice de evasão escolar, já que é grande o percentual de crianças e adolescentes que não conseguem estudar em função de dificuldades visuais.

De acordo com o Instituto Gallup, Avaliação do Mercado Óptico Brasileiro, 2007, as empresas que atuam no setor óptico em todo o Estado de São Paulo representam 26% (vinte e seis por cento) dos pontos de venda e cerca de 40% do faturamento do mercado de produtos ópticos no Brasil.

Considerando que para a concretização da venda de uma peça, (fonte: Instituto Gallup, Avaliação do Mercado Óptico Brasileiro, 2007) é necessária a apresentação de 10 peças para dar variedade ao cliente e que todas as vendas são efetuadas pela indústria e pelos distribuidores ao varejo e do varejo ao consumidor final com um prazo de pagamento de 30, 60, 90, 120, 150 e 180 dias, a sistemática da substituição na forma com que está inserta no Projeto de Lei, causaria uma redução da capitalização do setor em torno de 55% (cinqüenta e cinco por cento);

Há que se considerar que qualquer que seja o percentual de margem de valor agregado (MVA) a ser estabelecido pela Secretaria de Estado da Fazenda de São Paulo, as grandes redes distribuidoras certamente terão dificuldades em manter o seu “market share” em São Paulo, tendo em vista que os destinatários não conseguiriam incorporar o montante da valoração, dificuldade que é agravada pela concorrência dos produtos falsificados e contrabandeados; 

Ademais os óculos, de acordo com dados da Receita Federal de 2007, é o 2o item mais pirateado, perdendo apenas para cd/dvd e que, a partir de outubro de 2007, o referido acessório tem aplicação de medida antidumping na ordem de US$4,87 por unidade – o que eleva o “prêmio” para o produto contra-feito;

A indústria ótica paulista, que já estava debilitada pela concorrência predatória, poderá ser ainda mais prejudicada por ter seu crédito limitado e reduzido seu capital de giro comprometido com a substituição tributária.

A Receita Estadual, por sua vez, não terá com essa medida um aumento de sua arrecadação, como se pretende, porque com as barreiras impostas contra as importações da China houve migração do subfaturamento para o contrabando.  O que pode ocorrer, diferentemente do que se espera, é o aumento da informalidade e da pirataria que não pagam qualquer imposto.

Por todo o exposto e considerando que o atual momento de crise financeira mundial impactará fortemente o setor, com as oscilações no câmbio e diminuição do crédito, entendemos que o regime de substituição tributária para os produtos óticos pode vir a ser instituído em época mais oportuna, motivo pelo qual esperamos contar com o acolhimento da presente emenda.

Sala das Sessões, em 25-11-2008
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